
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.435 - SP (2015/0238124-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO BATAGLINI FERREIRA PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADORE
S 

: MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S)

  MARIA LUIZA BACARINI 
  MARINA BITTENCOURT PROENÇA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ASSINADO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. AUTARQUIA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
PROVA DA EXISTÊNCIA DE QUADRO PRÓPRIO DE 
PROCURADORES. SÚMULA 115/STJ. INCIDÊNCIA.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula 115 do STJ). 
2. Embora os procuradores de órgão público estejam dispensados de 
exibir procuração, não há prova nos autos de que o causídico que assinou 
o recurso especial ostenta a condição de servidor municipal, ao qual se 
presume conhecido o mandato.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.435 - SP (2015/0238124-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO BATAGLINI FERREIRA PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADORE
S 

: MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S)

  MARIA LUIZA BACARINI 
  MARINA BITTENCOURT PROENÇA 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental contra decisão do 

Ministro Presidente que negou seguimento ao recurso pelo óbice da Súmula 115/STJ.

A parte agravante, autarquia municipal, aduz que seus procuradores estão 

dispensados de exibir a procuração e que juntou procuração aos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.435 - SP (2015/0238124-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de 
procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial, Dr. Fábio Augusto Bataglini Ferreira Pinto, 
OAB/SP n.º 128.358.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Embora os procuradores de órgão público estejam dispensados de exibir 

procuração, não há prova nos autos de que o causídico que assinou o recurso especial 

ostenta a condição de servidor municipal, ao qual se presume conhecido o mandato. 

Ao revés, a procuração ora juntada (lavrada em 20 de julho de 2015) contraria a 

alegação da parte, por revelar a nomeação de advogados privados. E cabe mencionar 

que o vício de representação processual do recurso não pode ser corrigido em sede 

regimental.

Em hipótese análoga, assim decidiu a Turma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUTARQUIA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
QUADRO PRÓPRIO DE PROCURADORES. JUNTADA DE 
PROCURAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL E 
AGRAVO NÃO CONHECIDOS, PELA APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. 
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INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC, NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é dispensável a 
exibição, pelos procuradores de Município, do instrumento de procuração, 
desde que estejam eles investidos da condição de servidores municipais, 
por se presumir conhecido o mandato, pelo seu título de nomeação. 
Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no Ag 1.385.162/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2011; AgRg no 
Ag 1.338.172/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2011, AgRg no Ag 1.252.853/DF, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
15/06/2010.
II. No caso, verifica-se que, ao contrário do que sustenta a parte 
agravante, a autarquia municipal não possui quadro próprio de 
procuradores. Ao que consta dos autos, o subscritor do Especial e do 
Agravo trata-se, na verdade, de advogado privado, constituído pela 
autarquia ora agravante, cuja procuração somente foi juntada aos autos 
por ocasião da interposição do presente Regimental. Portanto, não se 
tratando de procurador pertencente ao quadro da entidade autárquica, 
correta a decisão agravada, que considerou inexistentes o Recurso 
Especial e o Agravo, porquanto interpostos por advogado sem procuração 
nos autos (Súmula 115/STJ).
III. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a regularidade 
da representação processual deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso, considerando-se inexistente a irresignação apresentada por 
advogado sem procuração nos autos, sendo impossível a "aplicação dos 
arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de Processo Civil, a fim 
de que o defeito seja sanado, porquanto tal providência revela-se 
incompatível com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 
321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 07/04/2015).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 763.333/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 17/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0238124-9 AREsp 783.435 / SP

Números Origem:  00294670220098260554  12131  12132  1682/2009  16822009  19872004  26691  26692  
294670220098260554  515  55359  55360  5540120046079104  66547  66548  
990.10.315449-5  990103154495

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO BATAGLINI FERREIRA PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADORES : MARIA LUIZA BACARINI

MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S)
MARINA BITTENCOURT PROENÇA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Municipais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO BATAGLINI FERREIRA PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADORES : MARIA LUIZA BACARINI

MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S)
MARINA BITTENCOURT PROENÇA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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